
CATIúAT UNIDADE DE

ANEXO II _ Í!lINUTA DE TERI\IO DE CONTRATO

CONTRATO ADf\,lINISTRATIVO N"., . / QUE FAZEivl
EN IRE SI O N/IUNICiPIO DE IPUfIRAS, POR INTfRI!1tD,O
DO (A) E

O lVturricípio de lpueiÍas/CE, pessoa lurídica de direito público interno. inscrito no CNPJ/À,4F sob o n"
0l0c! 84ô/0001 69, corrr sede no Parque da Cidade José Costa l\latos, s/n, bairro Centro, CEP 62230-000,
pueiras/CE neste ato representado(a) pelo(a) .... (cargo e name), nomeado(a) pela Portaria n'
....de...de..................de20...,pub|icadanoDOMde.....de...............de...........,porladordaÍ\latrícua
Funcronal nu ........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ......................... inscrilo(a) na
CNPJ/MF sob o no , sediada(a) na ..................... doravante desrgnado
CONTRATADO neste ata representado(a) por . . ................ (nome e funçáo no contratado),
aanloúDe irrcs co,sl/lllt/vos da emprcsa OU pt'ocuraÇão apresentada nos auÍos, tendo em vista o que consta
ro Preces:o ir' ... . .... ... .. (j em observância às disposiçóes da Lei n" 14.133. de 1o de abril de 2021,
e oLrrl als egslâçào aplicável resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
L:lctiat)rca rr . ,/ , rnediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

i O objeto do presente instrumento é a contrataÇáo de ............ ............, nas condiÇôes estabelecidas
1(,) I ermo de Re[er trr]c.a.

!S qe coltJelq.Ç
crFrcAÇAo

IVIE DIDA

2, 9blq
ITEM ESPE QUANTIDADE VALOR

U N ITÁRIO
VALOR
TOTAL

1
-!

l

Vlncuiam esta contratação, independentemenle de transcrição
1 O Termo de Referência,
2 O Edital da LicitaÇâo,
3 A Proposta do contratado,
,: Evenlueis anexos dos docunrentos supracitados.

CLAUSULA SEGUNOA _ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
1. O praza de vigéncia da conlralação é de

iqo 145 da Le

2

ú'orlados da(a )
na [orrna do aú in' 14 133 de 2021

a ç,razo de vigência será aulomaticancnte prorragado, independentemenle (!c lct to adilivo,
cluando o objeto nãa íar concluÍda na periodo íirmado acima, ressaivadas as providências
cabÍveis no casc; cle culpa do contratado, prevlslas neste instrumento.

CLAUSULA QUARTA _ REAJUSTE
As rcg ras acerca do realusle do valor contratual sâo as estabelecidas no Termo de Referência anero

a este Contrato

CLAUSULA SEXTA _ GARANÍIA DE EXECUÇAO
1 Não haveú exigência de garanlia cotttratLtal da execLtção

CLAUSULA SETIMA . ENTREGA E RECEBIMENTO OO OBJETO
As condiÇóes de entrega e recebimento do objeto sáo aquelas previstas no Terrno de ReFerência.

anexc ao Ed ital.

.i,.\,,,., i)! :.i ; , ,. .t., I I

CLi\I.JJULA TERCEIRA _ PAGAMENTO
O pÍazo para pagamento e demais condiçóes a ele referentes encontram-se no Termo oe Referência

v



lp
1..; . ".

',:,i

:l9&

CLAUSULA OITAVA. OBRIGAÇOES DO CONÍRATANTE
2. Sào obrigaçÕes do Contralante:
3 Exiglr o cumprimentô de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado de acordo com o contrato

it seus anexos
.i lteceber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência,
5. Nolrflcar o Contratado, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou rncorreçôes verlÍicadas no objelo

iorl]ecido, para que seja por ele substituído reparado ou corrigido, no total ou em parte às suas
ex pen sas,

6 Acompanhar e fiscalizar a execuÇáo do contrato e o cumpriftrento das obrigaÇóes pelo Contratado
7. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execuçâo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execuÇáo do objeto, quantc à drmensão, qualidade e quantidade confoÍme o art. 143 da Le_!l]:

*:''.' *+--

^L:l 133, de 2021
tr LÍeluar o pagamenro ao Coírtratado do valor correspondente ao fornecimento do obleto, no prazo,

fo rna e condiçÕes esiabelecidos no presente Contrato,
9 Aplicar ao Contratado as sanÇôes prevrstas na lei e neste Contrato;
10. Cientificar a Procu radoria-Geral do l\4unicipio para adoção das medidas cabíveis quando Co

descumprimento de obrlgaçôes pelo Contratado;
1 1. Explicltamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçÕes relacionadas à execuçào

oo presente Contrato ressalvados os requerimentos rnanifestamente impertinentes, meraTnente
prcte atórios oir de nenhLrn interesse para a boa execuçáo do ajuste.
't. A Adminislraçáu lerá o Vazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir acrnitida i: prorrogaçáo rnotrvada, por igual periodo.
12. llesponder eventuais ped,dos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro fertos pelo

contralado no prazo máxrmo de XXXXXX
13. Natificar os emilenres das garaf)ttas qLtanto aa início de p/Dcesso adn]inistraliva pata

apuraÇão de descuntprimento de cláLtsulas contratuais.
14. A Admlnistraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumrdos pelo Contratado com

têfceiros. ainda que vinculados à execuÇáo do contrato. bem como por qualquer dano causado a
leíceiros ern decoríêncra de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subord nados

CLATJSULA NONA - OBRIGAÇÕFS DO CONTRATADO-r O Contratado deve cumpfir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeila
execuÇáo do oirjeto, obseNando, alnda, as obrigaçÔes a seguir dispostas

2 Entregar a objeta acompanhado da manual do usué)ría, con Ltma versãa en ponLtgLtes e

da relaçãa da recle de asslstêncla técnica autarízada,
3 llesponsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa

.lo Ccnsurnidor (tefn" 8 078 de 1990),
,i CorIu|icar ao contratante, fo prazo máxinro de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

Êritiega os rnotivos que rmpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, ccn-t a devida
J!rn provaçáo,

5 l\tender às determ naÇôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 1 37.--Ll da _LCl n. "__14-13 3, !e2 ) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por
eles solicitados;

0 tieparar corrigir, rêrnover reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, no
pr azo i xado pelo Ílscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreÇÔes
rL,sulrarrtês da execuçáo cu dos nrâteriais empregados;

,' lf úsponsaililizar-se peios vicios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e
quelquer dano causedo à AdnrinistraÇáo ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a

Íiscaiização ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que Íicará autorizado
a descontar dos pagamenros devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos soÍridos,

E Quando náo for possivei ? veriÍicaÇáo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
STCAF o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto corn
a Nota Flscal para fins de pagamento, os seguintes documentos. 1) prova de regularidade relat va

à Seguridade Social 2) certidác conjunta i"elativa aos tributos federais e à Div da Ativa da Unláo,

ar ._,,rrr! rr,r,
,,.,,.r. |Lr 1.'i .. .r - l: b
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3) certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do d
or sede do contratado, a) Certidào de Regularidadê do FGTS - CRF, e 5) Certidáo Neg VA dC

Débrtos Trabalh istas - CNDT,
flesponsabilizar-se pelo curnpriírento de todas as obrigaÇÕes trabalhistas, previdenciârias, fiscais,
corrrerclars e as deÍnars prevrstas em legrslaçáo especifica, cula inadimplência nào transfere a

responsabilidade ao conlratante e náo poderá onerar o objeto do contrato,
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quako) horas, qualquer ocorrênc a

anormal ou acidente que se verifique no local da execuçáo do objeto contratual.
Paralisar. por determinaÇáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
a--ordo com a boa técrr;ca ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros.
Vl:inrer olrrante toda e vigéncia do contrato em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,
l.úas as condiçôes exigidas para habilitaçáo na licitaÇão,
a,.rrprrr. durante toclo o periodo de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em iei para
pessoa com deticrência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprcnd)z. bem como as
rcservas de cargos prevrstas na tegislaçâo (art. 1'16. da Lei n.' 14.133, de 2021)'
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no píazo fixado pelo fiscal do
contralo, com a indrcaçào dos empregados que preencheram as referidas vagas (art 116-
píagrala !!1çq. da Lei n ' 11_1_13-_dç2_q21)

Cuardar sigilo sobre tooas as iníormaçôes obtidas em decorrência do cumpflmento do contrato.
Âícar com o ôr)us decorrenle de eventual equivoco no drmensronamento dos quantitativos de sua
pr.)posta. rnclusive quanto acs custos variáveis decorrentes de fatores futuÍos e incertos. devendo
c.nrpleÍnentá los caso o previsto rnicialmente em sua proposta nâo seja satrsfalório para o
arendirnento do oble.lo da contÍalaçâo, exceto quando ocorreÍ algum dos eventos arrolados r'ro ê!!.
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17. CLrmprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de seg urança do contratante;

18. Alocar os empregados necessárlos, cam habilÍtaçãa e conhecímenta adeqLtados. aa
períeilo cuntprirr)enlo das c/áísr//as deste contrato, fornecendo os materlais
equipame!üos. [etrarncntas e t/tcr]sl/los demandados. cuja quanlidade. qualdade e
Íecnologia Jevetáa alet)det às recoilcndaçÕes de boa lécnica e a legislação de rcgêncta

19. Orientare tíeinar suus empregadas sobre os devercs píevislos na Lei nu 13.709. de 14 de
agoslo de 2018. a{lotando Ítedidas eíicazes para proteÇato de dados pessoais a que lc'i ri )a

acesso por {orÇa da execLtção desle contrato;
20. Conduzir os trabalhos com estrita obseNância às normas da legislação peftinentc.

cLtmp tdo as dalc ninaÇóes dos Poderes Públicos, mantendo sempre lintpo o local de
execução (lo obleto e t)as tnelhores condições de segurat)ça. higiene e disciplina.

21 SLtbnrcter previatnentc. por escriLo. ao contratante, para análise e apravaÇão cluaisquer
ntudanças /)os /i /úlodos cxecutivos que íLtjam ds cspecirtrcaÇÕes do mctnorial descrilivo
oLt inslrLt rnc t) lo couge nere.

22. Não pennitir a uLilizaçaa de qualqLter trabalho do menor de dezessels anos, exÇelo na
candiÇaio ctc aprandiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utílizaçáo do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso oLt insalLtbre.

2 cLÁUSULA DÉCIMA- INFRAÇÔES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1 CoÍrele infraçáo ad min istrâtiva, nos termos da Le j no 14. 1 33. d e 2021 . o contratado q ue:

3 der causa à inexecuçáo parcial do contratoi
D cier causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇáo ou ao
lirncionan'lerro dos serviços públicos ou ao interesse coletivo

der !rausa à LnexecuÇ:lo total do contrato,
eírselar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sen] motivo justiÍicado
apresentar documentaçào Íalsa ou prestar declaraçáo Íalsa durante a execuÇão do contrato;
praticar ato fraudulento na exocução do contrato,
coorporlar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

1?-1 | d da Lei n'14.133 rie 2021

rcvisto no .td 5u da Lei n" 12.846 de 1u de aoosto de 201 3pÍal caí ato les vo p

:l Serao aplicadas ao contratado qLre rncorrer nas inÍraçÕes acima descritas as seguintes sanÇóes
AdvL'ítência quando o contratado der causa à rnexecuçáo parcial do contrato sempre que nào se

lustllcar.r lrrlposição de penel dade Ítais grave (art. 156. §2" da Lei n" 14 133. de 2021),

I lr a j;.-. ,rri,..,.r; f.lr'- ,

rcmÍ[
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lÍIlpcdinrento de lacitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alineas 'b",

.l Lio subrlern acirna deste Contralo sempre que não se lustiíicar a imposiçáo de penalidade mais grav

156. § 4" da Lei n" 14.133. d9 2021),
DcctaÍação de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

a ineas -e í . 'g e "h" do subitem acrma deste Contrato. bem como nas alíneas "b" "c" e "d", que iustiÍiquem
e rÍrrposição de penalidade mais grave (art 15ô. §5' da Lei n" 14.133. de 2021).

(arL

1 moÍatória de ... % (..... por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da
parceia inadimplida, até o limite de.. .. (.......) dias,

2. moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustiíicado sobre o valor total
do conltato. até o i|áximo de .....%o (.... por cento). pela inobservância do prazo íixada
para apresentaçõo, suplementação ou reposiÇão da garantia.

i O atraso sLtperior a XXXXXX dias autoriza a Adminislraçáo a
pratnovcr a exlitlção do contrato por descumprirnenlo oLt cumpritncnto
irregular de sras c/árlsu/as, conforme dispõe o inciso I do afl. 137 da Lei tt
14 133, de 2021.

3. conrpensatória de ..... o/o (..... por cento) sobÍe o valor total do contrato, no caso de
inexecuçáo total do objeto.

3 A aolicaçáo das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obÍigação de
rcp3r3câo Lnlegral do dano causado ao Contratante (art 156 §9", da Lei n" 14 133, de 2021)
-,i I crdas as sanÇóes pÍevistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

r aô jr ,{a Le!t: 14-1_13- O!2 )

1 Antes da aplrcação da nlulta será íacultada a defesa do interessado no ?razo de 15 (quinze) dras
uteis conÉdo da data cle sua intimaçâo (art. 157. da Lei n'14.133 de 2021)

2 Se a multa aplicada e as indenizaçôes cablveis íorem superiores ao valor do pagamenlo
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156 §8", da Lei n"
1\ 133. de 2021).

3 Prev,amente ao encarninhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
ad m LnistrativameÍrre no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da
coínunicação enviadâ pela autoridade cornpetente.

t l\ 3i,r rcação das sanÇôes íealizar-se-à em processo admrnistrativo que assegure o contraditório e a
enrpLa deiesa ao Contratado. observando-se o procedirnento pÍevisto no caput e parágrafos do art. 158 dA

lqr n" l{113__d_9_2Q21, para as penalidades de irnpedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de
rnrdoneidade para licitar ou contratar.
6 Na aplicação das sanÇôes seráo considerados (art. 156. §1o. da Lei no 14.133. de 2021)l
l a ilarLlreza e a gravidade da iníraÇão cometidal
rr as peculisridades do caso concreto.
- ai circunslâncias agravantes cu atenuantes,
..i os danos que dela provierenr para o Contratante
e a rnp antaÇáo ou o a perfeiçoa nlen to de programa de intêgridade, conforme normas e orientaÇÕes dos
orgàos de conlrole.
7. Os atos previstos como inkaçÕes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
llcitaçôes e contratos da AdministraÇáo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

L2 E4O._Oq. 2!a3 serão apurados e Julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
art. 159

d A personalidade luridica do Contratado poderá ser desconsiderada sernpre que utilLZada com abuso
do 'lrr.. io para Íacilitar, encol.rrir ou ciissifirular a prática dos atos ilícitos prevrstos neste Contrato ou para
provocar confusáo patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanÇÕes aplicadas à pessoa jurÍdica serâo
.'stcndidos iros seus adn.linistiadores e sócios cofir poderes de administraÇâo, à pessoa jurÍdica sucessora
o, à erirpresa do mesmo rarno com relaçáo de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

iv Multa

!rcced rrer[al e autoridade coínpeteÍ]te definidos na referida Lei

k
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,.,)s.'r vados em todos os casos, o contraditório, a ampla deíesa e a obrigatoÍiedade de análise juridrca /rêvra
iart lL.o- qa LeLo: 14-1,1 1)
9 O Contratante deverá. no píazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÇáo da
sanÇão informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para íins de
p.rbticidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Art 161

\
r:\

-:J

/\s srÍrçÕes de rmpedrmento de licitar e contralar e declaração de rnidoneldade para llcrtêr oLr contratar
sio pJSS i1/crs de reabilitaÇ âo na forma do art 163 da Lei n" 14.133121
11 O--; déb tos do contratado para corn a Administraçáo contratante, resultantes de multa administr:itiva
er'ou rntlenLzaçóes. náo inscítos em dívida ativa, poderâo ser compensados, total ou parcialmente corn os
créditos dev dos pelo referido orgào decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
c!re o Çonlralado possua corn o rTresTno órgáo ora contratante.

'12. cr-Áusule oÉctrua pRtMETRA - - oa exrtnÇÁo CoNTRATUAL
1 O coulrato se extingue quando cLtmpridas as obrigaÇôes de ambas as pades ai da qLtc

isso ocorra antes do prazo estipLtlado para tanto.
2 Sc as obigaçÕes t)ão faretn cutnpridas t)o prazo estipulado, a vigência ficará Norrogaoa

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçãa providetrciar a

readequação do cronogranta íixado para o conlrato.
1 QLtanda a não conclusão da contrata re[erida no item anterior decorrer de culpa da catúralado

:t lie;t tt ele cat)stítLtído en tnora. sendo-lhe aplicáveis as íespecllyas sanções adnintslralivas: a

L) i)a(lcti) ô Adn)inistraÇàa optar pela extinção do cantralo e. nesse caso adotará as /'r?edidas adnllidas
ett) let l)at,t í.i cot)linuidade dJ execuçàa cantratual.
.l O c!!rtrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçoes nele estipuladas. ou antes do praro
ne e lrxado por algum dos motjvos previstos no artiga_1-3zj-a_Lgl01_l_4=1-3-32_1, bem como amigavelmente,
assegurados o oontraditório e a ampla defesa.

i Nesta hipótese, ap icarn-se também os artiqos 1 38 e 139 da mesma Lei

i ÍrlJrL-sils l'].rrr das (Cnep) rnstituídcs no árr)bito do Poder Executivo Federal
2l'21 1

10

da Lei n" 14 '1

a( T 31

de

sa não ensejará a

íormalizado tenno

ilíbrio econômico-

2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empre
rescisáo se nào restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1 Se a operaÇáo irnplcar mudança da pessoa lurídica contratada, deverá ser
aditivo para alteraçáo subjetiva

5 O tenno de rescisão sempre que possivel, será precedido:
1 Ba anço dos eventos contratLrais já cumpridos ou parcialmente cumpridos,
2 Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos,
3 lndenizaÇões e multas

ti A extrnçáo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequ
iiiralce,ro hrpótese em que será concediOa indenizaçâo por meio de termo indenizatÓrio ( I da

t.l t: de 2421
13
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
T As despesas decorrentes da presente conkataçáo correrão à conta de recursos especiÍicos

corrsignados no Orçamento do MunicÍpio de lpueiras deste exercício, na dotaçáo abatxo
d sc rrnr rnada:

Gesláo/Unidadel
Fonte de Recu rsos:
ProgÍarna de Trabalho:
E ernento de Despesa
P L3no lnterno
Nota de Empenho

: ,1 tloLaÇão relattva aos excrcicios íinancetros sr/bsequerles será indicada após aprovaçào da Lct
otçâutct)!alJ tespecliva e libercção dos crédltos correspondentes, mediante apostilamento
14. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

.;.
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Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÔes contidas na Lei !:
1a 133-!e 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes
coÍrlidas na Lei n' 8.078. de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor - e normas e pr ncrpros
gerais dos conlratos

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇÔES
Eventuais alteraçôes contratlrais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e sêauintes da Lei fr:

de 2021

.15

1ô
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:l O contratado e ôbrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco poí cento) do valor in icial
atJalizado do contrato

3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados pôr simples apostrla.
ü spensada a celebÍaçáo de termo aditivo, na forma do art 136 da Lei n" 14.133 de 2421

CLAUSULA DECIMA QUINTA_ PUBLICAÇAO
rÍrournbtrá ao contratante drvulgar o presenle instrumento no PoÍ'tal Nacional de ContrataÇÔes
Pr,Dlicas (PNCP) na ÍorÍna prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respeclvo
sil o oíicial na lnternet, em atençáo ao Decreto Municipal no 1512023.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de lpueiras para dirimir os litígios que decorrerem da execução desle
lcrÍro de Contralo que nâo pudereÍn ser compostos pela conciliação, conÍo rme art. 92 § 1u. da L r:i

14 133

r" 111 133121

[Lacal], [dia] de Lnisl de [ano].

liepresef tante legal do CONTRATANTE

Ilepresentante legal do CONTRATADO
I [S / LI,?U/ÚHÁ S
1
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AN EXO III _ N/]INUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ORGAO OU ENTIDADE PUBLICA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A PREFEITURA lllUNICIPAL DE IPUEIRAS, ATTAVéS dAS SECíEIATiAS dE
cjr'r secie fo(a) .. , na cidade de . inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ....., neste ato representado(a)
peloia) (cargo e nome), nomeado(a) pela Po(ara no ...... de..... de...... de 200..., publicada no ..... de

r.re de portador da matricula funcional nu ...................,, considerando o julgamento da llcitaÇáo na
l]od3iidacle de pregão na [orrna eletrônica para REGISTRO DE PREÇOS no .......120..., publicada no de

i 2A processo administratlvo n.u ........, RÉSOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)
Ê qL-rarrÍicada(s) nesta ATA, de acordo coín a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s) atendendo as condiçôes previstas no editaL, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei
n" 14 133 de 1'deabril de 2A21, no Decreto n.'11.462. de31 de março de 2023, e em coníormidade corn
as.iisposiçÕes a segu ir:

1. DO OBJETO

t. sp(.-c t caÇão Matca
(se exigt(la t)a

edibt)

Unrdade Quantidade Quantlda Valot 0r PÍazo
I\4áxima de gatat)lt;)

l\,4Ínima cu
vdlt0A!t)

Modelo
(se exigido no

edital)

..., ,/\ :it..rgêrn do cadaslro de reserva reÍerente ao presente reglstro de preços consta corno anexo a esta

3, ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

i 1 O orgão gerenciador será o (nome do órgáo)....

32 {Alc t do gerenciador. não há [ou] São] ór9ãos e entidades pttblicas paiicipantes da regislra (tc
p/eços.

Atgaos l)a)t1iÇpanles Unidade QLtat)Li(lade

I

1 1 A presente Ata tem por objeto o registro de preÇos para a eventual contrataçáo de . ..
iijtr.-c lcrclo(s) ro(s) itern(ns) do . . ... Termo de Referência, anexo ..... [da cdil.ll dc Licibção tta

. .i20 jLsu [do Aviso da ContrataÇao Dueta no], que é parte integrante desta Ata, assim como as proposlas
,rJtos pre,ços tenham sido registrados, lndependentemente de transcriçào

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

21 O ,lreço registrado, as especificaçÕes do objeto, as quantidades minimas e máxinras de cada rlenl
Íornecedor(cs) e as demais condiçoes ofertadas na(s) proposta(s) são as que segueml

le'r Forneceoor taz.to socâ:, CNPJ/M|-. endereÇó õoiiàrcs iepÍesentante)



.,i- DA AI]ESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

) 1 D,.r;trtLe a vtgêncta (la :ila, o-s órgãos e as errdades da Adtninislraçãa Pública fedetal, L'sleLtri,i.
rrs-l/riai e tnonicipal que naa pafticipaLam do procedinÊüto de IRP poderão adeir à ata de registra de preças
ti.! cat|1rÇàc de niio pafticipanle.s ollservados os segt/írtes íegulsllos.

4 1 .rpresc/ll.rção de jLt::! iÍicativ ít da vantagem da adosão, inclusive ern si/uaqoc.s cle pn\./íivel
rrL,:il/llslecí7le/rto ott de sconli u,C :t dc de se n/ iça pú bl ica.

.l i 2 detnonstraÇ,)o.lc q,r/e os velares regts adas estão compalíveis col, os vaicrcs pnlrcadas
p(.ir it),:tca(la na fornta do rtl 23 da Let no 14.133. dc 2021;c

do/,sr,iiai J aceitaçãa prévtas clct atgão oLt cla enlidí)cle gerenciadorit e do fornecedor

4 2 O atg,)a oLt entidadc Llarcn:tàdara poderá rejeilar adesÕes caso e/as po.ssain acaffel ltrejtltza n

1...,.!-,:'i !rrjo r/i::-ous própnos cat) alcs ou à sua capactdede de gerenciatnento.

,; : a' ')itza de que lt.tta o subitetrt .1n!aúar, rclallvo a) eíetivaÇão da contrataÇão. poderá set ptarrogada
\;,\c,:i)r)Ltj:titie le tnedianle soliclaÇ{ia do órgãa au da e lidade não paftrcipaDte aceila pclo aLClãa aU !)et,)

i/rt/.iir.lo groir.,/ )cia.l clara, dcsde qLte tcspeitaCo o lit'nite lcn)paral de vigôt)cia da ala de regls/rc d.r prcço.s

.1 /; a ótlaa au a entidadc p.rdeá adeflr a itern (la) alat dc rcgtstro de preços da qLtal scja in!cjt?|l(.' ,),)

.;ir:.rirr;rii'c, :li: naia paiicipanle pata) aqueles tlells para ,.s quais não let)ha (luanlttativo regislrado ob!,crvattias
ir-s rrri;rirs^ilo.s da ilcn 1.1.

! <..rs tirrrircs para as adesôes

,1.5. As aqulsiçÕes ou cot)trataçÕes adic@nais não poderáo exceder, por arlláo ou entidade. a cinqLtenla
par cet)ta das qLlantitativos dos rrers do instrumenta convocalorio registrados na ata da registro de preÇas
para o gerctlcndor e para as paílicipantes

4 6. Ct qLtarttitativo decorrcnle das acÍc.sÕe,s t)ão paclerá exceder, na talalidade, ao dobro do qu,4)liL,tti,"a

dc caLla itcm registrada na ata de registra de preços para o gerenciador e a:; pafticiparlc!;
(ltlp,:t )drt)lornenle do f]úmero de orgãcts oLt entidades não pafticipantes que adeffem à ata de regíslro dc

'.Ícçt:;
li / Pí)n aclL stção etnergencial de medicamentas e material de consumo médico-haspitalar par or]ãas
,i et)li(tades da Adíninistraçao PL)alica federcl, estadLtal, distrital e lnLtnicipal, a adesão à ala de regislrc oc

t)taÇtrs gotet)ciada pela Ministétio da Saúde não estará sLtjeita ao limile previsto no item 4.7

4 B. A a.lesâo à ata de registro de preços por órgàos e entidades da Administração Pública estad'.ral
distrital e rnunicipal poderá ser exigicja para fins de transferências voluntárias, náo Íicando sujeita ao limite oe
!trre tiala o irerr 4 7 desde que se]a deslinada à execuÇão descentralizada de programa ou projelo [ede]ai c
,-'lIrii]ovala it compatibilidadc dos preços regrstrados com os valores praticados no mercado na forma dc att.
r -r ri. I ei ' 14 133 cJe 2421

Vedação a acréscimo de quantitativos

4 9. E vetlado efetuar acrêscirnos nos quantitatlvos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÀO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CAOASTRO RESERVA

a 1 A .,:r:i.lade da Ata de Rei; stro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do priÍneiro dia úlil
s!,Dsiiii.ie' t(j à d.rLa de d vu g.,iÇào no PNCP podendo ser prorrogada por rgual periodo, medlante a ànuir rc a
r!- lollreci,'dor dcsde que conrpj'ovado o preço vantajoso.

5 1 'l O contrato decoríente da ata de regislro de preços terá sua v gência estabeleclda no proprio
Lnstrumento contratual e observará no momento da contrataçâo e a cada exercicio finance ro 3

dispcnLbllLdade de créditôs orÇarnentários, bêm como a previsâo no plano plurianual, quando ultrapassar
T (um) exerciclo tinanceiro.

512 Na formalizaÇâo do contrato ou do instrumento substituto deverá hever a indicaÇão da

Ll,jijorr,) daOe dos crêditos orÇilrllentár,os respectivos

.'.'.'1.:':...':|..',:]1.,
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::,2 A JoftrataÇâo cofir os fornecedores registrados na ata serà formalizada pelo Órgão ou pe a ent .1rde

,iiic cssa.ra j;or iniernréoio oe nsuurnento contratual Érr ssáo de nota de ernpenho de dcsilesa, aJt,, -dçdu
(e cc r p.3 or.r outro instruÍnento hábil conforme o art 95 da Lei n" 14 133, de2021.

5 21 O nstrumento conlratua de que trata o item 5.2 deverá ser ass nado no prazo dc velrC:l(l,l

\l:i âta i.lrr Ícgistro de preÇos

:..1 O-,ir|Uiitos decorre|tes dcr :i stc! ra de regrsl[o de preços poderáo ser aterados observaoooarl
1.1,1 rri I i: rr' 14 133. de 2021

tt4 Após a homologação Ca ictaÇáo ou da contrataçáo direta. devêrào ser observacas as sÊg!inl.s
rr:IrJ Ç!ci Ér:rra íofrnalizaÇão ala ata de reg stro de preÇos

5 .i I Serão registrailos ne ata os preÇos e os quantitativos do adludicalário, devendo ser observada
] 1,rcss,o Ldarie de o lcitante ofer?cei ou f âo proposta em quantitativo in[erior ao máximo previsto /]o edll.ti
u:, /,Lr arnrJO de cot)lralaÇà.J drea:l e se oiJlgal nos I mites dela,

': .:, .2 Será nc !rido Ia ilte Íla fornia de anexo o reglstro dos lcitantes ou dos fornccedores que

a4'2 1 Aceitarem cotaros llcns as obras ou os servÇos com preços guais:cs ilc adl|arcat:lr.)
ollsJrve.ia a classilicaÇaro da llc tação, e

'.. 4'! ! lvlant veÍeíÍr sue p[oposta or]girral

54'3 Será respe tada, nas contrataçôes a ordem de classficaçáo dos licltantes ou dcs
lr1 rúcr c,.-r irs reltlstraJos f a aia

,'.. Lr ri:glsrr-o a que se i'efere o iiem 5.4.2 lem por objetivo a Íormaçâo de cadastro de reserva para o

..rsj lie.ripussiirilidade de atendiÍnento pelo signatárlo da ata

tr ô. p:lÍa ftns da ordem de classrficaÇâo. os licrtantes ou fornecedores que acellarem tedilzr sr;:.'l
piottoslas cnfa o preQo do acl!,oicatar o antec-oderão aqueles que rnafl verern sLla ptoposl,r or giri:li

5 I l\ labilitaÇáo dos lic t:intes que cornporáo o cadastro de reserva a que se refere o teÍl 5 .1 2 2

sorTtaft:e será eíetuada qual dc hou!,er necessidade de contrataÇáo dos lctantes rernanescerlies il:ls
i.r,!.. irtes lr ,óteses

tr ' I QuaNCo o icrti.nkl ve r'rcedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiÇÔus

rslruc.-i.dos t)a edital au tto aviso de canlâlação dirata. e

51 2 Quando houver o cancelaÍle|to do reqistro do lrcitante ou do registro de prljÇos nas rtipótcs..:
previsl;,s ro item 9

-r E O pÍeço reglstrado ccrn rndicaçáo dos licitartes e fornecedores será divulgado no PNCP e Írcará

l sLrr: rr:lil:l.,Cc d,rfante a viqcrc a ri:.r 3ta do registro de preços

'- ! t.i .,..t :r irorrolog:rçãLr Ca rcit3ção cu da contíataÇáo direla, o licrtante mais bern class ficado otr o

,,r !i rJdor ro ei]so iia conÍalr3cà.J d rtita será colrvocado para assinar a ala cle reglstro de preÇos. no pIaTo

:, i[,: !irT !] i;es estaoelec oos r,o ediiíll de lrc tação ou ro aviso de contralaçail direia sob i)crla CÚ oilc.1 I il
rire ro. serrr irreluizo clas saíiÇóes plevistas tla Lei nu 14 133 de 2021

5 ! T O prazo oe convocaÇão podcrá ser prorrogado '1 (urna) vez por igua periooo t e;úi.rr,'r:

s,-]iailação do lLCitante oL lornecedor convocado, oesde que apresentada dcr.llro do ptazo dev,ierrr.:'iil
lrrsl.Ficaf:r e que a justificaLiva sLla aceita pela AdnrinistraÇáo

', ' [, / t]l: c.' r-oglstro ,tc ijr:çcs j.irá assinacia por meio de assinatura digital e dispon bl Lzadâ no Slslilrr .l
. i l\i J.s: J .le i' eÇOS

! : ú1,:r tLro o convocaoo |áo ass Iar a ata de registro de preços no prazo e nâs condiÇÕes estaD(]lcc dos

t,l a-ai,iai oJ rto av so de contralaÇáo, c observaoo o drsposto no ltem 5.7 observando o liem 5.7 e stlil terls
i ja iaicuLlado à AdministraÇãc convocar os llcitantes remanescentes do cadastro de reserva na o(lêrn 1l-'

c ass Í caÇào para fazê-lo ern igLr3 iJrazo e nas condLÇÔes propostas pelo primeiro class f cado

v



512 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o itern 5.4.2.1, aceitar a contratação nos te
,te[l anterior a Administração observados o valor estiÍnado e sua eventual atualização nos termos
tLt clo JVisa (le contrataçêla direta, podetá.

:

lb -;

dae líil

5 t't.1 Convocar para negociação os demais lcLtantes ou fornecedores rernanescentes cujos precos
Iora.n registrados senr reouçào. observada a orcern de classificação, conr vistas à obiençáo de pteço
rnelhor. rnesrno que acima do preço do adjudicatàrio, ou

512.2 Adludicar e Íirmar o conlrato nas condiçoes ofertadas pelos licitantes ou íornecedores
TeÍranescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociaçáo de melhor con0içâo.

5 13 /\ existência de preços registrados implicará compromisso de Íornecimento nas condiçÔes
i.rslaLc ecr!1:s, mas não obrigará a AdÍninistração a contratar, facultada a rca|zaçáo de licitaçâo especifrca
r):.rrii ir aqLirsrÇào pretendlda desde que devidamente justificada.

ô, ALTÉRAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderáo ser aiterados ou atuaJizados em decorrência de eventual reduÇào dcs
preÇos praticados no mercado oü de fato que eÍeve o custo dos bens, das obras ou dos serviços reg slrados,
nas seg u ftes situaÇóes.

0 1 1 Etn caso de força maior, caso fortulto ou Íato do prÍncipe ou em decorrência de Íatos
l| i-, evrs,!ejs ou previsÍvers de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçáo da ata tal corno

l-:r-ruaij:t nos terrnos da aiinea d do inciso ll do caput do atl. 124 da Lei n" 14 133, de 2421.

6 1 2 Ern caso de criaçáo, alteraçáo ou exlirrção de quaisquer tribLrtos ou encargos legais ou a
s!perveniêncla de disposiÇôes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados

6 1 3. Na h pótese de prevlsáo no edital ou no aviso de contratação drreta de cláusulâ de
realustaÍnenlo ou repactuaÇáo scbre os preços registrados, nos termos da Let no 14.133, de 2021

L; 1 3 I No caso clo rL.aluslarnenlo, deverá ser respeitada a contagem da anuaiidade e o Índice

; ( ,i5:J> p.r'a a cortr:,tJÇào.

'"132 No caso da repactuaçáo, poderá ser a pedido do interessado, conforrne criteros deínroos
para a contratação

7. NEGOCIAÇÀO DE PREÇOS REGISTRADOS

7 1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por molivo
s!p..rveniünte o órgáo ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a reduÇáo do preço

!'!l Sll::1d,)

',, ' 1 Caso náo aceite reduzir seu preÇo aos valores praticados pelo mercado o fornecedor será
trrrjrauL, cio comprornrsso assurricio quanto ao item registrado sem aplicaçâo de penaildades
irc r )rnistratrvas.

7 12. Na hipótese prevlsta no iteÍr anterior. o gerenciador convocará os fornecedores do cadasl.ro

de reserva, na ordem de classificaÇão, para verificar se aceitam reduzlr seus preços aos valores de

rncrcadc e não convôcará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro canceLado.

t- ') Se náo oilt;!L'r éxiic nas negociaÇÕes o órgáo ou entidade gerenciadora procederá ao

c:r:ta(iri:l|rerllo Ce ata de,egistro de preçôs. adotando as medidas cabíveis para obtenÇáo Ce contrataÇáo

f r:r j vaiíLl3josa.

i 1 4 Na hipótese de reduçáo oo preço reglstrado, o gerenciador comunicará aos Órgios c .' ,
enrldades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaiiem a

r:onveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteraçáo contratual, observado
o drsposto na atl 124 da Lei n" 14.133. de 2Q21.

i ? Ne h pót..se de o preÇo díj inercado tornar,se superior ao preço registrado e o Íornecedor não poder

J-r I trr r art oiir'igaÇôes eslabe ecidas r)a ata será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a aiteraÇào

.t! !r,-r jo regislrado mediantc ccírtprovaçáo de fato superven ente que supostamente o rnpossibiLite de

rrr rp Lr o !orJrprornisso.

r ir,., fir, : r r' p



&
..r ri

;

'.t

121

+r5, lO I

CC(i.Jl.rÍrrji .itçâo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço regislr
Neste caso o Íornecedor encamtnnará. luntamente com o pedldo de alteraÇão

cn; re açáo às condiÇóes inicralmente pactlradas.

7.2.2. Não hipótese de nào comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado. o pedido será indeferido pelo órgâo ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumptir
as obrigaÇóes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do sêu registro, nos termos do item 9 1.

sem projuízo das sanÇoes previstas na Lei no'14.133, de 2021, e na legislaçáo aplicável.

'.t'3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterLor. o
gúiclcrJoor convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicação, para vertÍicar
s.. ace larn manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7

i 2 4 Se não obtiver êxito nas negociaÇôes, o órgáo ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelanrenlo da ata de regrstro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medldas cabive s para a
outençáo oa contrataçào ntais vantalosa.

i:.1 5 Na hipótese de cornprovaçáo da majoraçâo do preço de mercado que inviabilize o preÇo

registraclo, coníorme previsto no item 7 2 e no item 7.2.'1, o órgáo ou entidade gerenciadora alua]l,zará o

proÇo regrstrado de acordo cont a realidade dos valores praticados pelo mercado.

l.2A O órgão ou entidade gerenctadora comunrcará aos óÍgâos e às entrdades que tiveÍerrr

flflnaoL, contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteraçáo do preÇo registrado.
par.ir qLrc:rvalrem a necessidaoe de alteraçáo contratual, observado o d,sposto no atl. 124 da Lei n" '14 1:13

de 2021

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

, 1 /\s quanttdades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

i,ocL.rào scr ernanejadas pelo órgào ou entidade gerenciadora entÍe os órgáos ou aS entidades participantes

ü rLàc partrcrÍiantes do Íegistro de pteços.

8.2 O rernanejarnento sorÍlente poderá ser feito:

B 2 1 De órgáo oLl entidade participante para Órgão ou entidade participante, ou

B 2 2 De órgão ou entidade participante para Órgào ou entidade não participante.

a 3. O orgâo ou entidade gerenciadoÍa que tiver estimado as quantidades que pretende contratâr será
jonsiicraio participante para eÍeito do remaneiamento.

I4 Nzr ilipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para Órgão ou entidade não

parriclLianre serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 11.462 de 2023

8.5. Competirá ao órgào ou à entidade gerenciadoÍa autorizar o remanejamento solicitado, com a reduÇáo

do quant rativo inicialmente informado pelo órgão oLr pela entidade participante, desde que haja prévia

:rruêfcia xo órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

o 0 Caso o remanejameolo seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

ivtuÍirciJ..r os uisl ntos caberá ao lornecodor beneÍiciário da ata de registro de preços, observadas as ooodiÇÓes

ire ur estaoe ecidas, optar pela aceitação ou náo do Íornecimênto decorrente do remanelamento dos itêns.

g 7. Na hipótese da conrpra centralizada, náo havendo indicaçáo pelo Ôrgão ou pelã entidade

gerencLadora dos quantitativos dos participantes da compra centralizada nos teÍmos do iteÍn 8 3, a

distrlbuiÇáo das quantidades para a execuÇão descentralizada será por meio do remanejamento

9. CAI'ICELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E OOS PREÇOS

i1E G ISTRA DO S

i 1 O rogislro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9 1 1. Descumprir as concliçoes da ata de registro de preços, sem motivo iustificado'

g 12 Náo retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administraçáo sem justiÍicativa Íazoáv el',
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9 r 3 Náo aceitar rnanter seu preço registrado, na hipÓtese prevista no artigo 27. § 2", do
Ír' 1 1 .4ô2 de 2423., or

9 1 4 Sofrer sanÇão prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021

I 1 4 1 Na hipótese de aplicação de sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Ler

rr" 14 133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá mediante declsão
lundarnentada, decidlr pela manutenÇão do registro de preços, vedadas contrataÇÔes derLvadas da ata
enquürrto perdurarem os efeitos da sanção.

9 2. O cancelamento de reglstros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgáo ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditÓrio e da ampla defesa

9.3 Na i)rpótese de cancelamenlo do registro do fornecedor, o órgáo ou a entidade geíenciador:l podcrá

ccr'tvo0aÍ oS licitantes que cornpÕem o cadastro de reserva, observada a ordem de claSsificação.

..;4 O cancelamento dos preÇos registiados poderá ser realizado pelo gerenciador em deterínrnâd3 ata

de regrstro de preÇos, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas
e jirsriÍicaoes

9 4 1 Por razào de interesse Público,

g 4 2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso Íortuito ou força maior ou

g .l 3 Se não houver êxito nas negociaçóes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

supuftL,i ou rnlerior ao preço registrado, nos termos oo artigos 26. § 3" e 27 § 4", ambos do Decreto no

'1 a62 Je 2023

10. DAS PENALIDAOES

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçâo das penalidades estabelecidas

trc eclilal ou rto aviso de contrataÇãa clireta.

i Cr 1 1 As sançÕes tarnbéfir se apltcam aos integrantes do cadastro de reserva no regrstro de proços

qçe co;vocados, náo honrarem o cornpromisso assumido injustificadanente após terem assinado a ata

10 2 E Oa competência do gerenciÍtdor a aplicaçáo das penalidades decorrentes do descumprilllen to do

pacruado nesta ata de registro de preÇo (art 7o, inc. XlV, do Decreto no 11.462, de 20?3), exceto nas hipÓteses

€nr quc o Jescumprinrento disser respeito às contrataÇôes dos óígáos ou entidade participante. caso no qua

caberá ao respectivo óÍgáo participanle a aplicaçâo da penalidade (art. 8o, inc. lX, do Decreto n" 11.462, ie
2A23 t

10 3 O órgáo ou entidade participante deverá comunicar ao órgáo gerenciador qualquer das ocorréncias

;trev slas no ,rem 9.'1, dada a necessidade de instauraçáo de procedimento para cancelamento do registro do

l,,lrlú,ctlL)i

11. coNDlÇÔES GERAIS

11.'1. As condiçóes gerais de execuçáo do obleto tais como os prazos para entíega e recebiínento. as

obrigaÇÕes da Adrninistraçáo e do íornecedor registrado, penalidades e demais condiçÔes_do aj'istt'
encõntiarn-se deÍinidos no Termo de ReÍerência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇAO
I)]RF IA

i;aiir irjÍIL1il e valiOarle do pactuaOO a presente Ata íOt lâVrada em ... (. . ) vias de tgual teor, que. (repors ce

lra e aclrüoa em ordem, val assrnada pelas partês e e Caminhada copia aas denais órgAos parlicipat)lcs (se

Local e data
Assinatu ras

llciJÍei.'l.lrante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(rs) do(s) fornecedo(s) registrado(s)
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AI!TXO IV - MODELOS DE DECLARAÇOES

UcclaÍação de curnprimento ao disposto no lÍrciso XXXlll do art.70, da Constituiçào FedeÍal

(LI:ITANTE) DECLARA, paÍa os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

ircrlstoí o NoíNo do processo), junto ao l\4unicipio de lpueiras, Estado do Cearà. que em cumprimento ao

esrabe ecrCo na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de 28/10/'1999, e ao inciso XXXlll, do
11Ítigo 70, da ConstituiÇão Fedcral. não emprega Í]enores de 18 (dezoito) anos em traba ho nctL.rrno

p3íglrso oLt nsalubre, nern emprega menores de 1ô (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiÇáo

-jc irprenCiz íl partir de 14 (quatorzc) anos
i)elo il!,e. poi ser a expressáo da verdade. flrma a presente. sob as penas da Lei

(x)

Declaração cabiveis que atendc aos requisitos dc habilitação

(Llct IANTE) tf ECL/\RA paía os devidos fins de direito especialmente para fins de prova em ptocesso

.,J,t;itcro N! (N" do processor, que atende aos reqursitos de habilitaçào, responderá pela veracrdãde das

rr)jorÍraçôes Írestadas, na forma da let.
l'Lrlo Llrre Íror ser a expressão cla ve'rdade firnra a presente sob as penas da Lei.

(x)

DcctaíaÇão de Íeserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência
Social

ltlCllAN ) E1 i)ECLARA. para os devidos Ílf s de drreito especralmente para f ins de prova ern processo

tiürtator o l',Ju íN'do processo), junto ao t\ilunicípio de lpueiras, Estado do Ceará, que cumpre as exigênc.rs
de Íesêrva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em le

e em oulras Írormas específicas

Declaraçâo de atendimento dos direitos trabalhistas

lüCffANTE) DECLARA. para os devidos fins de direilo, especialmente para fins de prova ern processo

.r lalór.o Í!o (N' do processo) junto ao Municipio de lpueiras, Estado do Ceará, que sua proposta eccnóm c3

conrpreende a integraltdade dos custos para aterrdimento dos direitos trabalhistas assegurados rra

CoÍrstriuiÇlio Federal nas leis trabalhistas nas normas infralegats, nas convenÇÔes coletivas de trabalho e
lJs i(iírnos .ic 3lüstarnento de co!1(lLrla vigentes na data de entrega das propostas
r-! u !r!re l)or sel a expressào da verdade íirma a presente, sob as penas da i-ei

CiCade (UF). tlia / l\4ês / Ano

(Assrnalura)
(Representante)

(Cargo)
(Docu rf ento)

(x)
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